[image: image1.png]




Relatório circunstanciado da Gestão Administrativa Exercício de 2.012.




Apresentamos o relatório circunstanciado do Município de Lavras do Sul, referente à Prestação de Contas do Exercício de 2.012, fazendo este parte da mesma, que tem por finalidade demonstrar os aspectos que consideramos de maior relevância quanto ao cumprimento dos planos de governo estipulados para o exercício findo.




 Abaixo descrevemos um resumo das ações desenvolvidas no período que demonstrará as diretrizes do Governo com o objetivo do desenvolvimento econômico e financeiro, do bem estar social, educacional, cultural, buscando oferecer uma cidade melhor aos seus munícipes.
Quanto à EDUCAÇÃO:

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, além de manter os convênios existentes com órgãos como a Brigada Mirim, APAE, ASSEL, ASSUL, PROESC entre outras, ainda preocupa-se com o planejamento das escolas de sua rede, uma vez que nos últimos anos cresce vertiginosamente o número de matrículas nas escolas municipais em função do compromisso com a Educação Infantil (antes na creche, hoje nas escolas) e com o fechamento do ensino fundamental na maior escola estadual do município.


A Feira do Livro, uma das atividades desenvolvidas por esta Secretaria que integra a semana do município, atuou também como instrumento de formação continuada para os professores (assunto específico na Lei 9394/96) ao oportunizar aos participantes trocas de experiência, novos conhecimentos e informações sobre ensinar e avaliar, educação inclusiva, entre outros temas que visam o desenvolvimento do ser humano em sua totalidade.


Um passo importante na educação municipal aconteceu com o convênio desta Prefeitura junto a Editora COC através do Núcleo de Apoio à Municipalização do Ensino – NAME que oportunizou a todos os agentes envolvidos na educação um avanço significativo no que se refere a material didático, dinâmica de sala de aula e formação continuada de professores, contando com uma assessoria articulada com a proposta pedagógica.


Outro avanço significativo em educação aconteceu quando da adequação do Plano de Carreira do Magistério Municipal – Lei Municipal 2.838/08 e 3.012/09, onde os profissionais da Educação passaram a receber seus proventos com o Piso Nacional estipulado pela Lei nº 11.738 de 16/07/2008, obtendo assim um estímulo real em sua carreira e um suporte material através do Projeto NAME, ambos visando a melhoria da qualidade do ensino.



Conforme demonstrativo específico divulgado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária, as despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, apuradas conforme o Parecer Coletivo nº 001/2003 do Tribunal de Contas do Estado, no acumulado no período, totalizaram R$ 4.760.654,81, o que corresponde a 32,64% da Receita de Impostos e Transferências. 

Com recursos livres, para dar cobertura às despesas da MDE, o Município despendeu R$ 1.113.664,34 a maior do que o vinculado constitucionalmente.

                        Particularmente no tocante ao FUNDEB, conforme demonstrado no referido demonstrativo, em função do número de alunos matriculados na educação básica pública, o Município foi superavitário em relação ao  FUNDEB. Cabe ainda destacar que, de acordo com o art. 22 da Lei Federal 11.494/2007, que uma parcela não inferior a 60% do total recebido desses recursos deve ser aplicada na remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. Nesse quesito, e de acordo com os relatórios publicados, o Município despendeu, até o final do exercício em análise, o montante de R$ 2.934.397,98 o que corresponde a 95,80% dos recursos do referido fundo.

	FUNDEB
	JANEIRO A DEZEMBRO 2.012

	Contribuição para o FUNDEB
	R$  2.574.253,85

	Retorno do FUNDEB
	R$  3.059.210,60

	Ganho Apurado
	R$     484.956,75


 


 Conforme demonstrado no Quadro acima, em função do número de alunos matriculados na educação básica pública, o Município foi superavitário em relação ao  FUNDEB. Assim, o ganho (plus) foi desconsiderado nos gastos com a educação para fins de apuração dos limites.




Com relação à Saúde:
 

Os gastos com saúde, atingiram o montante de R$ 2.406.256,14, o que corresponde a 16.77% sobre a Receita Líquida de Impostos e Transferências. Observa-se, portanto o cumprimento do mínimo de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº 29/2000. Neste valor, cabe informar, está sendo considerado R$ 501.998,99, que foi executado pela Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor Teixeira Costa.

 

No ano de 2012 foram desenvolvidas ações de saúde preventivas e de promoção à saúde em  nível de atenção encaminhando pacientes para as unidades de referência para realização de exames e consultas especializadas.



Ofertamos consultas médicas na área de odontologia, clínica geral,  psicologia e fisioterapia, ginecologia, pediatria, bem como serviços de enfermagem, mantendo em funcionamento os programas preconizados pelo Ministério da Saúde em parceria com a Secretaria Estadual de Saúde como o monitoramento e controle da água e alimentos para consumo humano, zoonoses, vigilância epidemiológica, prevenção do câncer de colo de útero e mamas, DST/AIDS, imunizações, Bolsa Família e SISPRENATAL, monitoramento da Dengue, Cartão SUS, SAMU entre outros. Ressaltamos ainda, que para melhorarmos o monitoramento e o planejamento das ações em saúde, alimentamos também o programa Tei Saúde com seus blocos de informações como, farmácia (entrada, saída, distribuição de medicamentos, estoque), ambulatório ( recepção, consultas, encaminhamentos, auxílios, transporte, etc), Vigilância Epidemiológica ( ficha de vacina, estoque), Vigilância Sanitária ( cadastro de estabelecimentos e emissão de alvarás). Programa este que está sendo vinculado ao Cartão SUS e que possui mais de 90% da população cadastrada.
                                    As ações e a manutenção dos programas e atividades desenvolvidas pela Secretaria foram pactuadas através das PPIs e avaliadas pelo Conselho Municipal de Saúde, visando a aplicação orçamentária, assim como o alcance das metas propostas.
                                    Os gastos com saúde recursos próprios atingiram o montante de R$ 2.409.706,74, o que corresponde a 16,78% sobre a Receita de Impostos e Transferências, Despesas com Recursos Próprios em Ações e Saúde por habitante- em R$ 316,44, Despesa Total com Ações e Serviço de Saúde por Habitante R$ 497,06,sendo 58,34% com pessoal ativo, 3,16 % com medicamentos, 9,91 % com serv. de terceiros- pessoa jurídica, 8,27 % com investimentos e 20,32 % com outras despesas.. Observa-se, portanto, o cumprimento do mínimo de 15% estabelecido na Emenda Constitucional nº  29/2000.



Destacamos o serviço de transporte de pacientes que necessitam atendimento de hemodiálise, oncologia e outros exames e consultas especializadas, onde mantivemos um microônibus com elevador para o transporte de pacientes deficientes e um Veículo Van com capacidade para 14 passageiros,  adquirimos um veículo Doblo e um Fiesta.




Adquirimos também um aparelho novo de Raio X, uma processadora, e preocupados com a esterelização dos materiais, adquirimos também  3 aparelhos de autoclave.




Na gestão administrativa e financeira,

          Oportunizamos aos servidores municipais reposição de perdas salariais em 6,56% e adotamos no Município o Piso Nacional do Magistério.

 

          Quanto aos compromissos financeiros do Município mantivemos os pagamentos rigorosamente em dia, o que demonstra a efetiva determinação no trato do recurso público. Procuramos através das Leis Municipais  recuperar os créditos com a Dívida Ativa, através de processo amigável e ou judicial, oportunizando aos contribuintes pagamento parcelados.
                        Proporcionamos aos servidores cursos de atualização e qualificação o que certamente reverteu na qualidade e eficiência dos serviços prestados aos Contribuintes e a Comunidade em geral.
1 - RECEITA


 
Segundo o Balanço Orçamentário da Receita, o total previsto que corresponde ao somatório das receitas correntes, de capital e intra-orçamentárias, excluídas as deduções para o FUNDEB, foi estimado na Lei de Orçamento para o exercício de 2012 o montante de R$ 22.800.000,00. A receita efetivada no período de janeiro a dezembro de 2012 foi de R$ 24.253.019,06, tendo sido arrecadado, portanto, 106,37% da meta anual. 

RESULTADO PRIMÁRIO  

	RECEITA
	Programada no Período
	Realizada no Período

	Receitas Primárias Correntes
	21.154.800,00
	21.966.508,38

	Receitas Correntes Intraorçamentária
	1.410.500,00
	1.877.274,20

	  (-) Rendimentos de Aplicações
	1.494.490,00
	3.518.888,03

	
	
	

	1  (=) Receitas Primárias Correntes
	21.070.810,00
	20.324.894,55

	Receitas de Capital
	234.700,00
	409.236,48

	  (-) Operações de Crédito
	
	0,00

	  (-) Amortização de Empréstimos
	20.000,00
	17.985,87

	  (-) Alienação de Ativos
	18.000,00
	0,00

	2  (=) Receitas Primárias de Capital
	196.700,00
	391.250,61

	3 Receitas Primárias Totais (1+2)
	21.267.510,00
	20.716.145,16

	DESPESA
	
	

	 Despesas Correntes
	21.073.195,48
	18.454.352,36

	  (-) Juros e Encargos da Dívida
	84.000,00
	78.193,73

	4 (=) Despesas Primárias Correntes
	20.989.195,48
	18.376.158,63

	Despesas de Capital
	1.396.671,60
	741.463,52

	 (-) Aquisição de Títulos de Capital
	
	

	 (-) Amortização da Dívida
	277.500,00
	267.708,51

	5 (=) Despesas Primárias de Capital
	1.119.171,60
	473.755,01

	RESERVA de contingência 
	2.050.000,00
	

	6 Despesas Primárias Líquidas (4+5)
	24.158.367,08
	18.849.913,64

	7 Despesa Inscrita RP Não Proces
	
	-71.007,06

	
	
	

	8 Resultado Primário   (3 – 6 + 7)
	-5.415.224,74
	1.795.224,46

	9 Saldos de Exercícios Anteriores
	
	721.035,39

	Meta Resultado Primário fixada na LDO
	
	1.120.600,00


QUADRO 1 – DEMONSTRATIVO DA RECEITA PREVISTA E REALIZADA

	Discriminação
	Previsão Anual 
	Programada até o Período
	Realiz. no Período
	% Realizado com relação ao programado para o período

	1 – Receitas Correntes
	24.018.068,03
	24.018.068,03
	24.607.217,93
	102,46

	  Receita Tributária
	1.982.268,03
	1.982.268,03
	1.585.244,33
	79,98

	  Receita de Contribuições
	658.500,00
	658.500,00
	873.322,63
	132,62

	  Receita Patrimonial
	1.523.670,00
	1.523.670,00
	3.597.045,85
	236,08

	  Receita de Serviços
	321.600,00
	321.600,00
	269.852,92
	83,91

	  Transferências Correntes
	19.174.920,00
	19.174.920,00
	17.842.106,74
	93,05

	  Outras Rec. Correntes
	357.110,00
	357.110,00
	439.645,46
	123,12

	2 – Receitas de Capital
	234.700,00
	234.700,00
	421.324,35
	179,52

	  Operações de Crédito
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	   Alienação de Bens
	18.000,00
	18.000,00
	0,00
	0,00

	   Amort. de Empréstimos
	20.000,00
	20.000,00
	17.985,87
	89,93

	  Transfer. De Capital
	195.700,00
	195.700,00
	387.166,70
	197,84

	  Outras Rec. De Capital
	1.000,00
	1.000,00
	16.171,78
	1.617,18

	3 – Rec Intraorçamentária
	1.410.500,00
	1.410.500,00
	1.877.274,20
	133,09

	Receitas Correntes Intraorçam
	1.410.500,00
	1.410.500,00
	1.877.274,20
	133,09

	4 (-)  Deduç. da Receita
	-2.863.268,03
	-2.863.268,03
	-2.652.797,42
	92,65

	Total da Receita
	22.800.000,00
	22.800.000,00
	24.253.019,06
	106,37


O total das Receitas Correntes previsto para o período considerado Janeiro a dezembro, de acordo com a programação financeira, foi de R$ 22.800.000,00. Os valores realizados corresponderam a R$ 24.253.019,06 superando em 6,37% a meta estabelecida. 




Conforme o balancete divulgado, a Receita Tributária atingiu até o final do quadrimestre em análise o montante de R$ 1.585.244,33 (-) dedução da receita R$ 19.971,17 = R$ 1.565.273,16, que, confrontada com a previsão constante na programação financeira de R$ 1.917.400,00 (já descontada as deduções), representa uma realização a menor de R$ 352.126,84. 



Nas Transferências Correntes, a programação era de R$ 19.174.920,000 (menos a dedução para o FUNDEB e outros (-)R$ 2.798.400,00 = R$16.376.520,00),sendo que foi arrecadado R$ 17.842.106,74 (menos as deduções R$ 2.574.253,85 = R$15.267.852,89), o que representou R$ -1.108.667,11 a menor. Neste grupo são contabilizados os ingressos do FPM, ITR, Desoneração do ICMS, ICMS, IPVA, IPI, bem como as transferências para o Fundo de Saúde, de Assistência Social e da Educação.



A receita líquida do ITR (deduzidos os 20% para o FUNDEB), em 2011, foi de R$ 285.488,37, em 2012, após a assinatura do Convênio com a Receita Federal, a arrecadação líquida desse Imposto foi de R$ 545.706,05, ou seja, 91,15 % de incremento.

 
Apresentamos abaixo um comparativo do crescimento das principais receitas que mantém o Município.

	Receita
	2.012
	2.011
	Diferença
	Percentual

	FPM  (líquido)
	4.418.141,04
	4.279.550,66
	138.590,38
	3,24%

	ICMS (líquido)
	4.897.088,82
	4.839.437,91
	57.650,91
	1,20%

	FUNDEB
	3.059.210,60
	2.709.996,71
	349.213,89
	12,89%


EVOLUÇAO DA RECEITA DE RECURSOS LIVRES 2.010 A 2.012

	Receita
	2.010
	2.011
	2.012

	Recurso Livre 
	7.734.263,64
	8.661.270,52
	9.398.004,05

	Variação
	
	+ 11,99%
	+ 8,50%



   Nas Receitas de Capital estão computadas as amortizações de empréstimos: Vila da Olaria e Breno Bulcão R$ 17.985,87; transferência do Fundo Estadual de Saúde – FES, para aquisição de Equipamentos UBS Saúde da Família R$ 70.521,00 e Aquisição de Veículo Consulta Popular 2009/2010 R$ 100.000,00, recursos para execução do Projeto de Construção de Cisternas R$ 105.496,90, Convênio 107/2011 – Fundergs R$ 13.648,80. Constam, também, as receitas dos rendimentos de aplicações de Convênios destinados a investimentos.

2. DESPESA

 

Considerando todas as fontes de recursos, a Despesa Total liquidada , no período de janeiro a dezembro de 2012, apresentou uma execução inferior à Receita Total realizada. A despesa total liquidada, considerando as operações intra orçamentárias (transferências patronais para o RPPS), foi de 19.195.815,88, mais as inscritas em Restos a Pagar Não Processados R$ 71.007,06, o que representou R$ 19.266.822,94, demonstrando um superávit na execução orçamentária de R$ 4.986.196,12. Esse resultado permite confirmar o atingimento das  metas programadas para o período. 

QUADRO 2 – RESULTADO ORÇAMENTÁRIO (TODAS AS FONTES DE RECURSOS)

	Receita Realizada
	Programada no Período
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	(1) Receita Total
	22.800.000,00
	24.253.019,06
	106,37


	Despesa Liquidada
	Programada no Período
	Realizada no Período
	%

Real / Progr.

	Despesas Correntes
	21.073.195,48
	18.468.353,40
	87,64%

	  Pessoal e Encargos Sociais
	12.173.205,98
	10.997.653,07
	90,35%

	  Pessoal e Encarg Sociais Intraorçam
	1.935.415,77
	1.879.012,88
	97,09%

	  Juros e Encargos da Dívida
	84.000,00
	78.193,73
	93,09%

	  Outras Despesas Correntes
	6.880.573,73
	5.513.493,72
	80,14%

	Despesas de Capital
	1.396.671,60
	798.469,54
	57,17%

	  Investimentos
	1.119.171,60
	530.761,03
	47,43%

	  Inversões Financeiras
	0,00
	0,00
	0,00

	  Amortização da Dívida
	277.500,00
	267.708,51
	96,48%

	Reserva Contingência 
	2.050.000,00
	0,00
	0,00

	(2) Despesa Total
	24.519.867,08
	19.266.822,94
	78,58%

	Resultado Orçamentário (1-2)
	
	4.986.196,12
	



 
Os Juros e Encargos da Dívida, que englobam pagamento de juros de  compromissos de longo prazo, somaram R$ 78.193,73. Já as despesas com a Amortização da Dívida, com valor de R$ 267.708,51.
Investimentos:


Já em relação às despesas com investimentos foram inferiores ao valor projetado, que foi de R$ 1.119.171,60, apresentando uma execução de R$ 530.761,03.              Dentre os investimentos realizados pela administração, destacamos a aquisição de um Equipamento e uma Processadora de Raio X, equipamentos de informática, 02 (dois) automóveis para a Secretaria de Saúde, com recursos da Consulta Popular 2009/2010, diversos equipamentos com recursos vinculados a saúde, a Revitalização da Entrada Principal da Cidade Vila Poty Medeiros e a Construção da Quadra na Vila Promorar.



Metas Físicas por Programas de Governo:


Neste item demonstramos os Programas que entendemos de maior relevância, executados em 2.012.

	PROGRAMAS
	Dotação

Atualizada
	Despesa Executada
	Percentual Aplicado

	0202 – Assistência Social - Gestão
	221.000,00
	187.922,08
	85.04%

	0203 – Rede  Proteção Soc Básica – Atendim  Família
	428.800,00
	327.286,35
	76,33%

	0204 – Rede Proteção Soc Especial-Alta Complexidade
	45.415,00
	23.871,59
	52.57%

	0205 - Rede Proteção Soc Especial-Média Complexidade
	3.000,00
	500,00
	16,67%

	0206 – Urbanização e Mobilidade Urbana e Rural
	2.721.522,80
	2.412.743,46
	88,66%

	0207 – Educação Infantil – Creche e Pré escolar
	835.565,60
	764.547,17
	91,51%

	0208 – Ensino Fundamental
	5.535.229,13
	4.837.309,08
	87,40%

	0210 – Ensino Superior
	62.000,00
	27.787,50
	44,82%

	0211 – Desenvolvimento Cultural
	41.209,87
	29.151,07
	70,74%

	0212 – Desporto Amador e Comunitário
	136.961,00
	115.907,92
	84,63%

	0213 – Assist. Ambulatorial e Hospit à População
	3.129.344,46
	2.425.175,70
	77,50%

	0214 – Desenvolvimento Sustentável Turismo
	444.000,00
	381.044,58
	85,83%

	0215 – Desenvolv. Sustentável Agric.Familiar
	665.100,00
	512.084,62
	77,00%

	0216 – Gestão Ambiental
	305.900,00
	274.109,04
	89,61%


 


Quanto ao Bem Estar Social:



Priorizamos metas objetivando sempre o bem estar social e proporcionando aos munícipes os meios necessários para que os mesmos realizem suas atividades tanto na área urbana como rural.

                                      Através da conservação de estradas, do saneamento básico, da construção e conservação de calçamentos, da manutenção da rede de iluminação publica, da coleta de lixo domiciliar, da capina e poda nas vias urbanas e praças, bem como reforma e conservação de prédios públicos e da frota municipal, proporcionamos à população lavrense melhores estruturas, oferecendo uma cidade limpa visando melhoria na qualidade de vida.

Quanto ao Meio Ambiente:
  


A Secretaria Municipal do Meio Ambiente no exercício de suas funções, conforme autoriza a Resolução CONSEMA nº. 217/2009 está habilitada para licenciar todas as atividades de impacto local.

 


No correr do ano de 2012 a Secretaria do Meio Ambiente deu andamento aos processos de licenciamento ambiental e fiscalização de competência do âmbito municipal. Além de autorizações de corte, poda, transplante de árvores, emissões de certidões negativas de débito ambiental, isenções de licenciamento, entre outros documentos.

 


A Secretaria Municipal do Meio Ambiente também é responsável pelo controle dos contratos de coleta e destinação final do lixo doméstico e do lixo contaminado oriundo dos postos de saúde e da Fundação Médico Hospitalar Dr. Honor Teixeira Costa. Este trabalho envolve a fiscalização dos contratos, bem como, o prazo de validade destes e todos procedimentos necessários para sua renovação ou nova contratação.

REDE DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:

Proteção Social Básica:

Programa Plantão Social é um programa mantido com recurso municipal. Este programa possibilita a atender mensalmente famílias em situação de vulnerabilidade social com cestas básicas. Também são garantidas outras ações como: auxílio a fotos para documentos; pagamento de taxa para CPF; auxilio funeral; passagens intermunicipais; encaminhamentos de BPC (Benefício de Prestação Continuada) e passe livre; laudos sociais com visitas domiciliares, declaração de vulnerabilidade para bolsistas na universidade, declaração de vulnerabilidade para 2ª via da identidade, encaminhamentos ao CMH- Conselho Municipal de Habitação.
Nº Cadastrados no DAS: 2030

Nº Beneficiados Cesta Básica: 80 

Nº Beneficiados BPC: 214

Laudos 2012: 39
Abrigamento de Idosos Lavrenses na ASCAI em Caçapava: 4

Campanha do Agasalho: Anualmente é realizada campanha de agasalho por entidades juntamente com do Departamento de assistência Social, onde são atendidas famílias carentes do município.

Programa Bolsa Família: O Departamento de Assistência atende diariamente famílias beneficiárias do programa dando informações, prestando esclarecimentos, atualizando cadastros, cadastrando novas famílias no Cadúnico que com base nesses cadastros o MDS- Ministério do desenvolvimento Social seleciona, de forma automatizada, as famílias que serão incluídas no PBF. No entanto, o cadastramento não implica a entrada imediata das famílias no Programa e o recebimento do benefício.

Nº Cadastrados no cadúnico: 1279 famílias.

Nº Beneficiados PBF: 489 famílias.

Encaminhamentos a Caixa Federal: 27


Habitação: são distribuídos materiais de construção a famílias que depois de cadastrada no Departamento de Assistência Social- DAS, passam pelo Conselho Municipal de Habitação onde a solicitação é aprovada e liberada.

CBEM- Centro de Bem Estar do Menor: Com recursos do município mantemos o Centro de Bem Estar do menor, onde é prestado atendimento a crianças e adolescentes em turnos alternados na escola, onde são realizadas atividades esportivas, plantio e cultivo de mudas de árvores nativas que são distribuídas gratuitamente na comunidade: horticultura que visa o abastecimento a instituição e toda a rede municipal, aulas de reforço; plantio de árvores na cidade. No ano de 2012 foram atendidas em média 40 criança por mês.

Proteção Social Especial (Média Complexidade): serviços socioassistenciais de habilitação e a reabilitação de pessoas com deficiência, atendimento de reabilitação em entidade não governamental, o município repassa recurso através do fundo Municipal de Assistência Social a APAE. Está entidade mantém parceria com as Secretarias de Saúde e de Educação.

 Proteção Social Especial (Alta Complexidade):

hoje em dia mantemos dentro da Proteção Social Especial à família (o Abrigo Municipal) com recursos do FNAS e próprios, onde são abrigados  crianças e adolescentes em risco social, encaminhados pelo juizado da Infância e do Adolescente.

Quanto ao Turismo:



A Secretaria de Turismo realizou poucos eventos em 2012, devido ao período eleitoral, porém, seguiu o cronograma com eventos notoriamente tradicionais, tais como o Carnaval de Rua e a Semana Farroupilha, além de ter trabalhado na manutenção do Camping Municipal Zeferino Teixeira e no prédio onde se encontra a Secretaria. 

Quanto à produção rural:



Nossa economia está calcada na produção agropecuária, assim prestamos serviços  aos produtores em todo o nosso meio rural, os serviços são roçadas, preparo de solo (aração e gradeação), aplicação de calcário, fazemos o plantio e aplicamos herbicida, na colheita trilhamos feijão e milho. Quando há opção do produtor rural, também estamos aptos a fazer o método do plantio direto. Construímos micro-açudes, poços artesianos (através da DCM) e bebedouros.

5. DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF

  
 
A Despesa de Pessoal total, calculada conforme metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes executivo e legislativo, é o item mais significativo no conjunto das despesas fiscais. Em relação à Receita Corrente Líquida dos 12 últimos meses (janeiro a dezembro), conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, está acima do limite máximo de 54%, apresentando, respectivamente,  o percentual de comprometimento de 55,62% para o Executivo e de 3,20% para o Legislativo. 



A Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos doze meses, considerada para fins de cálculo do comprometimento das despesas com pessoal,  atingiu o montante de R$  17.490.099,92, conforme metodologia de cálculo adotada pelo TCE/RS.

DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA  L R F

	PODER
	Despesa Liquidada
	% RCL
	Limite Prudencial
	Limite Legal



	Despesas com pessoal do Executivo
	9.728.533,04
	55,62%
	51,30%
	54%

	Despesas com  pessoal do Legislativo
	560.333,82
	3,20%
	5,70%
	6%

	Total das despesas com pessoal
	10.288.866,86
	58,82%
	57%
	60%


Comparativo da RCL 2011 x 2010

	RCL
	16.009.186,26
	14.465.493,73-961.0000 (Defesa Civil) = R$ 13.504.493,73
	2.504.692,53 (+18,55%)


Comparativo da RCL 2012 x 2011

	RCL
	17.490.099,92
	16.009.186,26
	1.480.913,66 (+ 9,26%)


Comparativo da DP 2011 x 2010

	Despesa Pessoal Executivo
	8.048.553,31
	6.641.727,68
	1.406.825,63 (+21,19)%


Comparativo da DP 2012 x 2011

	Despesa Pessoal Executivo
	9.728.533,04
	8.048.553,31
	1.679.979,73 (+20,88)%


 

Pelo demonstrado, podemos afirmar que a extrapolação do limite máximo da Despesa com Pessoal, foi uma conjugação da queda da evolução da RCL e do incremento da DP com o aumento de 22,22% do Piso do Magistério e da reposição geral anual de 6,56%.
6. ANÁLISE DA DÍVIDA PÚBLICA – RESULTADO NOMINAL



O Resultado Nominal foi de R$ 227.977,82, o qual foi apurado de acordo com a metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, que consiste na  verificação  da  variação  do  saldo  do  endividamento no período.  Por essa metodologia, leva-se em conta a diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida no período de referência e o saldo da dívida fiscal líquida no final do exercício anterior ao de referência. Como as disponibilidades financeiras eram maiores que a Dívida Consolidada, a Dívida Consolidada Líquida é negativa, ou seja, pelo resultado apresentado fica evidenciado o atingimento das metas de endividamento estabelecidas por Resolução do Senado Federal e, consequentemente, o compromisso fiscal previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
DEMONSTRAÇÃO DA DÍVIDA / RESULTADO NOMINAL

	Especificação
	Saldo

Em 31/12/2011
	Saldo

Em 31/12/2012
	

	I – Dívida Consolidada
	1.072.227,55
	1.472.596,95
	

	    (-) Ativo Disponível
	1.900.742,89
	1.772.709,95
	

	    (-)  Haveres Financeiros
	265.756,32
	420.825,65
	

	    (+) Restos a Pagar Processados
	273.234,51
	127.879,32
	

	II – Dívida Consolidada Líquida
	-821.037,15
	-593.059,33
	

	Resultado Nominal
	Saldo

Em 31/12/2012
	
	227.977,82

	Meta Resultado Nominal fixada na LDO
	
	
	1.140.000,00


	Receita Corrente Líquida
	17.490.099,92


Com relação à Dívida Consolidada Líquida – DCL, cujo comprometimento em relação à Receita Corrente Líquida – RCL não deve ultrapassar o limite de 1,20, observa-se que, no final do exercício, conforme demonstrado no quadro acima, que a Administração Municipal está cumprindo plenamente os princípios da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo em vista que as disponibilidades financeiras superam o valor da Dívida Consolidada Bruta.


A Dívida Consolidada Longo Prazo está assim composta:

Provisão p/Férias Vencidas e Encargos
R$ 947.941,49

CEF – Pró-moradia



R$   29.837,56

Programa Caminho da Escola

R$   13.817,90


Provias/FINAME



R$ 481.000,00        =     R$ 1.472.596,95

7- DISPONIBILIDADES / RESTOS A PAGAR



Outro importante indicador da prudência fiscal definido na LRF diz respeito ao acúmulo de restos a pagar comparado com a disponibilidade de caixa. Os Restos a Pagar do Poder Executivo e Legislativo totalizaram R$ 217.686,38, as disponibilidades financeiras alcançaram R$ 22.892.489,50, sendo que neste valor estão incluídas as disponibilidades do RPPS que eram de R$ 21.119.779,55. 



Todos os restos a pagar, por fonte de recursos, apresentaram cobertura financeira. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS:





Os resultados apresentados permitem concluir que as metas de arrecadação da Receita Corrente foram atingidas, o ingresso de receitas não previstas como a liberação de parcelas do FPM de Exercícios Anteriores, através de processo judicial, o plus do ITR obtido através da assinatura de Convênio com a Receita Federal, os rendimentos expressivos das aplicações das disponibilidades do Regime de Previdência Municipal – RPPS fizeram com que apurássemos uma realização de receita a maior do que o programado. A despesa executada se manteve abaixo do previsto, assim houve equilíbrio entre a receita e a despesa, mais especificamente, a execução por fonte de recursos,  evidenciando o compromisso da Administração no atingimento das metas fiscais de resultado primário e  resultado nominal estabelecidos, bem como para o atendimento dos requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 





Aos Órgãos competentes para apreciação.






Lavras do Sul, 05 de março de 2.013.





Paulo Alcides Vidal de Souza





         Prefeito Municipal
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